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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CLEITON ROBERTO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEGRAL 

CUMPRIMENTO DA PENA. PUNIBILIDADE EXTINTA. SÚMULA 

N. 695 DO STF. EFEITOS SECUNDÁRIOS DA CONDENAÇÃO. 

NÃO CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, o Enunciado 

n. 695 do STF, segundo o qual "Não cabe habeas corpus quando já 

extinta a pena privativa de liberdade", tem aplicação mesmo quando se 

pretende discutir os efeitos secundários da condenação.

2. No caso, já houve o integral cumprimento da reprimenda imposta na 

ação penal cuja nulidade a defesa questiona, de modo que não é cabível 

o habeas corpus, ainda que para discutir a permanência dos efeitos 

secundários da condenação.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 29 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEGRAL 

CUMPRIMENTO DA PENA. PUNIBILIDADE EXTINTA. SÚMULA 

N. 695 DO STF. EFEITOS SECUNDÁRIOS DA CONDENAÇÃO. 

NÃO CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, o Enunciado 

n. 695 do STF, segundo o qual "Não cabe habeas corpus quando já 

extinta a pena privativa de liberdade", tem aplicação mesmo quando se 

pretende discutir os efeitos secundários da condenação.

2. No caso, já houve o integral cumprimento da reprimenda imposta na 

ação penal cuja nulidade a defesa questiona, de modo que não é cabível 

o habeas corpus, ainda que para discutir a permanência dos efeitos 

secundários da condenação.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

CLEITON ROBERTO FRANCISCO DA SILVA interpõe agravo 
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regimental contra a decisão monocrática em que indeferi liminarmente seu habeas 

corpus.

A defesa aduz, inicialmente, a possibilidade de conhecer da impetração, 

porque, embora a pena haja sido extinta, permanecem os efeitos secundários da 

condenação, os quais acarretam risco à liberdade de locomoção do paciente em 

outro processo.

No mérito, sustenta a ilegalidade das provas colhidas pela guarda 

municipal em desvio de função.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Conforme pontuei no julgamento monocrático, já houve o integral 

cumprimento da reprimenda imposta na ação penal cuja nulidade a defesa 

questiona, de modo que incide o Enunciado n. 695 da Súmula do STF, segundo a 

qual "Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de liberdade".

Ademais, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, esse 

entendimento se aplica mesmo quando se pretende discutir os efeitos 

secundários da condenação. Ilustrativamente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE. PENA 
EXTINTA PELO SEU CUMPRIMENTO. SÚMULA 695/STF. 
EFEITOS SECUNDÁRIOS DA AÇÃO PENAL. NÃO 
CABIMENTO. PERDA DE OBJETO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Hipótese de manifesta a superveniente ausência de interesse de 
agir do recurso, diante do cumprimento da reprimenda imposta.
2. "Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa 
de liberdade" (Súmula 695/STF), mesmo para se discutir os 
efeitos secundários da ação penal.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no RHC n. 37.192/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª 
T., DJe 9/11/2016, grifei)
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
PREJUDICIALIDADE DA INTERPOSIÇÃO. CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DA PENA. SÚMULA 695 DO STF. PERDA DE 
OBJETO. 
1. Embargos de declaração opostos com caráter infringente, que 
devem ser recebidos como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade recursal. 
2. O cumprimento integral da pena é causa de prejudicialidade da 
impetração, independentemente da tese defendida, pois ausente 
risco remanescente à liberdade de locomoção, nos termos do que 
dispõe a súmula 695 do STF. Precedentes. 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento. 
(EDcl no RHC n. 41.797/GO, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., 
DJe 18/5/2016, destaquei)
 
[...]
1. Tendo em vista a natureza do habeas corpus, vocacionado para 
a tutela do direito de liberdade, não se justifica a manutenção de 
sua marcha processual, diante da notícia de concessão de indulto 
ao paciente e, por conseguinte, extinção da punibilidade. 
Sobrevindo a extinção da pena aplicada em ação penal, na 
qual se pretende ver elidido todos os efeitos da condenação, 
inclusive os secundários, a partir da revisão da dosimetria da 
pena e da desclassificação do crime de estelionato, com o fim 
de alcançar a prescrição, tem-se prejudicialidade. Aplicação da 
Súmula n.° 695 do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental não provido
(AgRg no HC n. 247.741/RN, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 24/3/2014, grifei)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. PENA JÁ CUMPRIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 695/STF. NÃO CABIMENTO 
DE HABEAS CORPUS, AINDA QUE PARA DISCUTIR 
EFEITOS SECUNDÁRIOS DA CONDENAÇÃO.
1. Não obstante busque a defesa o reconhecimento da atipicidade 
do fato praticado pelo paciente em virtude da aplicação do 
princípio da insignificância, já houve o cumprimento de pena na 
integralidade, incidindo na espécie o disposto na Súmula n. 
695/STF, segundo a qual "não cabe habeas corpus quando já 
extinta a pena privativa de liberdade", nem mesmo para 
discutir efeitos secundários da condenação.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 478.334/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe 10/6/2019)
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Assim, ainda que no caso permaneçam efeitos secundários da 

condenação, como a reincidência, o cumprimento da pena impede o conhecimento 

do habeas corpus.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.223 / SP
Número Registro: 2024/0051878-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00126451420128260624 00329246420238260000 126451420128260624 1264522012 329246420238260000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLEITON ROBERTO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEITON ROBERTO FRANCISCO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA41302286 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:29:17
Código de Controle do Documento: 714277bf-c8f2-4271-b6be-d554a349acd8



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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